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89	 ACÓRDÃO N2101-79.215

Recurso n9	 54.597 - Exs: 1984 e 1985

Recorrente	 HÉLIO COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE (MS)

PIS - DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA  - É devi-
da a parcela do PIS-DEDUÇÃO do impos-
to de renda pessoa jurídica, lançado
"ex-officio", alíquota de 5% do im-
posto apurado. Dada a intima vincula-
ção de causa e efeito aplica-se ao
processo decorrente o decidido no pro
cesso matriz,
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por HÉLIO COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado,

Sala das Sessões CDFI, em

URGEL PEREIR , LOPP	 PRESIDENTE

C A ND af RODR UE 1 UBER	 RELATOR

-ma

VISTO EM	 t	 .0 FERREIRA 1' CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-
DA NACIONALSESSÃO DE: 2 1 S

Participaram, ainda, do presente julgameht0 , os Seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS-

TóVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E 	 JOSÉ 1

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN/e/
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PROCESSO Ng 10.140-001.289187-68

RECURSO N':	 54.579

ACÓRDÃO N9:	 101-79.215

, RECORRENTE: HÉLIO COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a epigrafada, jã qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau, que indeferiu a impugnação ao auto de

infração de fls. 01,
•

A exigência é de PISs,-DEDUÇÃO do imposto de renda pes-

soa jurídica, relativa aos exercícios de 1984 e de 1985, períodos-

base de 1983 e de 1984, respectivamente, no valor de Cz$ .........

2,903,54, que mais os acréscimos legais elevou-se a Cz$ 110.897,86 ,

até 30.11,87, em decorrência de irregularidades apuradas através

de ação fiscal externa desenvolvida na empresa, processo número

10140-0.01.287187-32, conforme descrito no verso do referido auto.

Ciência no pr6prío auto de infração, em 27.11.87.

A exigência foi impugnada em 28,12.87, fls. 08 a

12, através de procuradores habilitados, conforme instrumento de

f1S, 1 3 , A impu9nação é de igual teor daquela apresentada no pro-

cesso matriz e contesta o lançamento no seu todo.'

A informação fiscal, fls. 20, também é do mesmo con-

teúdo daquela do processo matriz, consteatando as razOes da impug-

nante e opinando pela manutenção integral do crédito tributário.

Decisão de primeiro grau, fls. 22 a 27, julgan 	 o
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lançamento procedente no processo matriz e estendendo os seus e-

feitos a este processo reflexo.

Ciência da decisão em 03.04.89 7 fls. 29.

Irresignada, a recorrente interpôs o apelo de fls.

31 a 35, em 26,0.4,89, discordando integralmente da decisão singu-

lar, apresentando as mesmas raz8es do recurso do processo matriz,

que passo a ler em sess'ao Cl-se),

1
t o relataria 

Ot

V O' 'I" O

Conselbe4?'0 CUDIDO RODRTGU$ NEMER, Relator;

O recurso g tempestivo,
,

Conforme consta do relataria a exigência objeto des_
te processa é decorrente daquela constituída no processo	 n9

10140.0012, 87182-32, cujo recurso foi protocolizado neste Conse--1
1

lho sob n9 94.511,

1

	A recorrente nada aduziu de novo a este processo, li 	
1
1

mitando-se a reproduzir as mesmas razBes de recurso apresentadas' I
no processo acima citado,

1
O artigo 48Q, do RIR/80 0 disp8e que as pessoas juri-

	

dicas devem deduzir 5% (cinco por centoY do imposto devido para	 I

recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integração

Social - Pis,

Confirmadas, no processo matriz, as irregularidades

que implicaram na exigência do imposto de renda pessoa jurídica

igualmente, torna-se exigível a contribuição ao PIS.

Esta Camara apreciando o recurso interposto no pro-

cesso matriz, negou-lb.e provimento, conforme AcOrdão no 

#:
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101-79.154	 ,de	 208g,

Sendo o presente procedimento "ex-officio" decorren-

te do lançamento efetuado contra a empresa no supracitado proces-

so, a solução dada ao litígio principal estende-se ao litígio re-

flexo ou decorrente, em razão da íntima vinculação de causa e

efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

C 'I 'UO ã	 E$ 1 ' 'BER	 RELATOR.
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